
Diário da República, 2.ª série — N.º 6 — 9 de Janeiro de 2008  1057

Emprego na carreira de inspector superior; em 14 de Agosto de 1998 
foi nomeada inspectora do quadro de pessoal do Instituto de Desenvol-
vimento e Inspecção das Condições de Trabalho; em 22 de Setembro 
de 2001 foi nomeada inspectora principal do quadro de pessoal do 
Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho; 
em 16 de Maio de 2007 foi nomeada inspectora superior do quadro de 
pessoal do ex -IDICT/ IGT. Coordenou várias acções inter -regionais da 
IGT no âmbito da construção civil (2001 -2002), nos centros comerciais 
e hipermercados (2000). Integrou vários grupos de trabalho, nomeada-
mente, para a revisão da legislação sobre agências privadas de colocação 
(2006 -2007), para preparação de formação em Segurança na Construção 
(2004), com o INTEFP — Instituto Nacional do Trabalho, Emprego e 
Formação Profissional de França, num projecto de formação relativo 
à aplicação da metodologia da “árvore das causas” na realização de 
inquéritos de acidente de trabalho (2004), para reformulação da página 
Web da IGT, sobre matérias relativas à prevenção de riscos profissionais 
(2003), no “EURO 2004/Estádios de Futebol”, para acompanhamento 
da construção do novo estádio do Sport Lisboa e Benfica (2001 -2003). 
Monitorou diversas acções de formação, nomeadamente, para inspectores 
do trabalho sobre “Segurança na Construção” (2004), sobre “Sinistra-
lidade laboral no sector da construção” — curso de “Coordenação de 
Segurança” da Universidade Lusófona de Lisboa (2004), sobre “Análise 
e investigação de acidentes de trabalho” — curso “Segurança no trabalho 
da construção — gestão e coordenação”, do Centro Rodoviário Português 
(2003), sobre “O direito ao repouso enquanto factor de desenvolvimento 
social e de equilíbrio pessoal”, no Estágio de Formação Inicial para a 
carreira de Inspectores do Trabalho (2001). Orientou e coordenou es-
tágios de formação, no âmbito do Programa de Estágios Profissionais 
na Administração Pública (2006 -2007) e para ingresso na carreira de 
inspector superior do trabalho (2006). Apresentou comunicações em 
representação da Inspecção -Geral do Trabalho, em seminários e encon-
tros sobre matérias relacionadas com a segurança e saúde no trabalho. 
Representou internacionalmente a Inspecção Geral do Trabalho, no dia 
temático da Conferência organizada pelo Comité de Altos Responsáveis 
das Inspecções de Trabalho da União Europeia (CARIT) sobre trabalho 
precário e ilegal e as suas implicações (2003) e na IALI International 
Conference — “Labour Inspection priorities in the new millenium”, em 
colaboração com a OIT, Croácia (Maio de 2000). 

 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Escola Náutica Infante D. Henrique
Aviso n.º 798/2008

Para os devidos efeitos, faz  -se público que, ao abrigo dos Estatutos da 
Escola Náutica Infante D. Henrique, aprovados pelo Despacho Norma-
tivo 29/2004, de 18 de Junho, e na sequência do acto eleitoral realizado 
no dia 27 de Setembro de 2007, foi eleito Presidente do Conselho de 
Certificação Marítima da referida Escola o professor -adjunto Carlos 
Alberto de Sousa Coutinho.

7 de Dezembro de 2007. — O Presidente do Conselho Directivo, 
Abel da Silva Simões. 

 Aviso n.º 799/2008
Para os devidos efeitos, faz  -se público que, ao abrigo dos Estatu-

tos da Escola Náutica Infante D. Henrique, aprovados pelo Despacho 
Normativo 29/2004, de 18 de Junho, e na sequência do acto eleitoral 
realizado no dia 26 de Setembro de 2007, foi eleito Presidente do con-
selho científico da referida Escola o professor -adjunto Abel Viriato 
Conde de Amorim.

7 de Dezembro de 2007. — O Presidente do Conselho Directivo, 
Abel da Silva Simões. 

 Aviso n.º 800/2008
Para os devidos efeitos, faz  -se público que, ao abrigo dos Estatu-

tos da Escola Náutica Infante D. Henrique, aprovados pelo Despacho 
Normativo 29/2004, de 18 de Junho, e na sequência do acto eleitoral 
realizado no dia 24 de Outubro de 2007, foi eleito Presidente do Con-
selho Pedagógico da referida Escola o professor -adjunto Luís Manuel 
Fernandes Mendonça.

7 de Dezembro de 2007. — O Presidente do Conselho Directivo, 
Abel da Silva Simões. 

 Despacho (extracto) n.º 1155/2008
Por deliberação do Conselho Directivo da Escola Náutica Infante 

D. Henrique, de 06 de Dezembro de 2007, foi autorizado o pedido de 
licença sem vencimento de longa duração, com efeitos a partir de 01 

de Setembro de 2007, ao professor adjunto desta Escola, Vítor Manuel 
dos Reis Franco Correia, ao abrigo do artigo 78º do Dec. -Lei n.º 100/99, 
de 31 de Março.

6 de Dezembro de 2007. — O Presidente do Conselho Directivo, 
Abel da Silva Simões. 

 MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 1156/2008
Nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 6º do Decreto -Lei 

n.º 164/2006, de 9 de Agosto, conjugados com o disposto na alínea a) 
do artigo 6º dos Estatutos da Fundação de Arte Moderna e Contemporâ-
nea — Colecção Berardo, aprovados pelo mesmo diploma, determino:

1 — Que o Fundo de Fomento Cultural atribua à Fundação Colecção 
Berardo a quantia de 500 000,00 € (quinhentos mil euros) correspondente 
à prestação devida durante

o mês de Setembro de 2007.
2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro 

2007 e revoga o meu anterior despacho n.º 28/MC/2007, de 31 de Agosto 
de 2007.

12 de Dezembro de 2007. — A Ministra da Cultura, Maria Isabel da 
Silva Pires de Lima. 

 Despacho n.º 1157/2008
Nos termos da Lei Orgânica do XVII Governo Constitucional, 

aprovada pelo Decreto -Lei n.º 79/2005, de 15 de Abril, alterada pelos 
Decretos -Leis n.os 11/2006, de 19 de Janeiro, 16/2006, de 26 de Janeiro 
e 135/2006, de 26 de Julho, e ao abrigo do disposto nos artigos 35º 
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, no n.º 1 do 
artigo 9º da lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada pela lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e no artigo 27º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de Junho, delego no Director do Instituto de Gestão do Património 
Arquitectónico e Arqueológico, Instituto Público (IGESPAR, I. P.), 
licenciado Elísio Costa Santos Summavielle, com a possibilidade de 
subdelegação dentro dos limites da lei, os poderes necessários para a 
prática dos seguintes actos:

1 — Em matéria de competências específicas:
1.1 — Aceitar depósitos de bens culturais, desde que deles não resul-

tem encargos, nem responsabilidades para o Estado;
1.2 — Autorizar a cópia e reprodução de obras de arte e espécies 

documentais que se encontrem nos seus serviços dependentes, fixando 
as respectivas condições, sem prejuízo dos regulamentos especiais em 
vigor ou que vierem a ser aprovados;

1.3 — Autorizar a cedência a título precário de espécies de obras 
que se encontrem nos seus serviços dependentes, para outros serviços 
dependentes ou para exposições no País que sejam patrocinadas por 
serviços tutelados pelo Ministério da Cultura;

1.4 — Autorizar que bens arqueológicos possam ser examinados e 
beneficiados nos serviços do IGESPAR;

1.5 — Autorizar a importação definitiva ou temporária de obras de 
arte, relacionadas com as suas atribuições.

2 — Em matéria de gestão de recursos humanos:
2.1 — Conceder a equiparação a bolseiro, dentro e fora do País, nos 

termos, respectivamente, do artigo 3º do Decreto -Lei n.º 272/88, de 3 
de Agosto, e do Decreto -Lei n.º 282/89, de 23 de Agosto, desde que não 
implique a necessidade de novo recrutamento;

2.2 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso semanal, 
descanso complementar e feriados prevista no n.º 5 do artigo 33º do 
Decreto -Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto;

2.3 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos especí-
ficos referidos no n.º 3 do artigo 21º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 
de Julho;

2.4 — Proceder à constituição de fundos permanentes de dotações 
de pessoal.

3 — Consideram ratificados todos os actos praticados desde 1 de 
Abril de 2007 até ao dia 8 de Abril de 2007 pelo ex -Presidente do 
Instituto Português do Património Arquitectónico e desde o dia 9 de 
Abril de 2007 pelo Director do Instituto de Gestão do Património Ar-
quitectónico e Arqueológico, Instituto Público, licenciado Elísio Costa 
Santos Summavielle, no âmbito dos poderes agora delegados até à data 
do presente despacho.

18 de Dezembro de 2007. — A Ministra da Cultura, Maria Isabel da 
Silva Pires de Lima. 




